[image: image1.png]



Poder Judiciário da União
Folha Nº


Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios


Vigésima Terceira Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília



Processo
: 2012.01.1.186061-4 e 2013.01.1.010951-0
Ação 
: Ação Cautelar Inominada e Ação Anulatória
Requerente
: JEOVANE DE MORAIS
Requerido
: ANTONIO FERREIRA BARBOZA, ALVORADA HOTEL LTDA. e JOSÉ CELSO GONTIJO ENGENHARIA S/A.  
SENTENÇA
Relatório dos autos do processo nº 2012.01.1.186061-4 – Ação cautelar Inominada.
Vistos etc.
JEOVANE DE MORAIS, devidamente qualificado a fls. 02, promove a presente ação cautelar inominada em face de ANTONIO FERREIRA BARBOZA, ALVORADA HOTEL LTDA. e JOSÉ CELSO GONTIJO ENGENHARIA S/A., partes igualmente qualificadas a fls. 02/03, pretendendo a concessão de liminar para que o saldo do preço do negócio jurídico entabulado entre o Hotel Alvorada e a sociedade empresarial JC Gontijo Engenharia S/A seja depositado nos autos, além de ser expedido ofício à Junta Comercial do Distrito Federal a fim de que se abstenham de realizar qualquer nova alteração do contrato social da mencionada sociedade.

Aduz em síntese o autor que foi dolosamente enganado pelo primeiro réu, seu sócio no Hotel Alvorada, o qual, sob o argumento de colocar fim aos diversos litígios envolvendo as partes, lhe propôs a aquisição de suas 207.294 cotas, representativas de 3,79% do capital social do Hotel Alvorada, pelo preço certo e ajustado de R$ 1.750.000,00 (hum milhão, setecentos e cinqüenta mil reais), o que foi concretizado no dia 05 de julho de 2011.
Ocorre que, no dia seguinte a este negócio, o autor ficou sabendo pelos jornais que o Hotel Alvorada havia sido vendido à terceira ré, sociedade empresarial José Celso Gontijo Engenharia S/A, pelo valor de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).
O autor somente teve acesso ao contrato de permuta imobiliária dos demais sócios com a adquirente JC Gontijo, após ingressar com ação de prestação de contas que tramitou perante a 8ª Vara Cível desta Capital.

Neste sentido, tomou conhecimento o autor que a promessa de permuta do imóvel pertencente à empresa Alvorada Hotel Ltda. e JC Gontijo S/A, foi firmada no dia 04 de julho de 2011, sem qualquer anuência do autor. Para tanto, afirma o autor que o primeiro réu se valeu de alteração fraudulenta do contrato social da empresa para simular sua exclusão e viabilizar o negócio com a terceira ré JC Gontijo.

Para “legalizar” a fraude anterior legitimando a promessa de permuta celebrada em data anterior com a sociedade empresarial JCGontijo, o primeiro réu, ocultando a negociação então havida com a adquirente/permutante, agiu com dolo e manteve o autor em constante erro ao propor-lhe a aquisição de suas cotas para que colocassem fim as diversas discussões que se tratavam no âmbito do Poder Judiciário há cerca de 20 (vinte) anos.
Conclui dizendo que o primeiro réu ocultou o negócio que estava em vias de ser ultimado com a sociedade empresarial JC Gontijo com o objetivo de ampliar a sua margem de lucro.

Com a inicial vieram os documentos de fls. 26/92. Guia de custas a fls. 26.

A liminar foi deferida a fls. 103/106.
O primeiro réu compareceu espontaneamente aos autos, juntando a procuração de fls. 113, ocasião em que apresentou a contestação de fls. 114/127, alegando preliminar de carência de ação e, no mérito, aduzindo que o autor não detém 11,36% do capital social do Hotel Alvorada, mas tão somente a participação de 3,79% a qual foi adquirida por preço justo.
Sustenta que a assinatura constante na décima segunda alteração do contrato social é do procurador do autor, a qual foi aposta no instrumento após a aquisição das cotas do mesmo, em que pese o instrumento estar antedatado, razão pela qual não haveria irregularidade.

Aduz que a concessão da liminar pode acarretar prejuízos aos demais sócios porquanto se trata de verba de natureza alimentar e o autor já recebera sua parte no negócio, estando, assim, a litigar de má-fé.
Juntou com a contestação os documentos de fls. 129/155.

O réu interpôs agravo de instrumento em face da decisão liminar ao qual foi negado efeito suspensivo – fls. 159 e verso.

Certidão de citação da segunda ré a fls. 173.

Por sua vez a terceira ré foi citada (fls. 209) apresentando procuração e documentos a fls. 175/187 bem como contestação e documentos a fls. 191/207 onde sustenta a preliminar de ilegitimidade passiva uma vez que não manteve qualquer contrato com o autor e que em toda a negociação para aquisição do hotel se deu com o sócio Antonio Pereira Barboza, não tendo a ré qualquer interesse neste litígio.
No mérito aduz que adquiriu o imóvel onde está a sede da empresa Alvorada Hotel Ltda. e não suas cotas sociais, sendo assim, terceiro de boa-fé quanto  à aquisição do imóvel.

Na eventualidade, tece considerações a respeito da ausência de vícios do consentimento e validade do negócio jurídico havido.

Por sua vez, a segunda ré ofertou contestação a fls. 211/257 na qual apresentou os mesmos argumentos contidos na defesa do primeiro réu, ou seja, as contestações são idênticas.

Réplica a fls. 299. 

A liminar vem sendo cumprida pela terceira ré a fls. 327/328; 330/331; 335/336; 343/345; 347/348; 

Efetivada a liminar, o autor ingressou com ação principal, cujo relatório é reproduzido a seguir:

 Relatório dos autos do processo nº 2013.01.1.010951-0 – Ação Anulatória.
JEOVANE DE MORAIS, devidamente qualificado a fls. 02, promove a presente ação anulatória em face de ANTONIO FERREIRA BARBOZA e ALVORADA HOTEL LTDA., partes igualmente qualificadas a fls. 02/03, pretendendo a desconstituição do negócio jurídico corporificado no Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda firmado entre o autor e o primeiro réu, bem como a apuração dos haveres devidos por ocasião da conclusão do “Instrumento Particular de Promessa de Permuta” com a sociedade empresarial JC Gontijo, levando-se em conta a alegada totalidade de cotas do autor, que superariam a participação de 3,79% do capital social do Hotel Alvorada.

Aduz em síntese o autor que foi dolosamente enganado pelo primeiro réu, seu sócio no Hotel Alvorada, o qual, sob o argumento de colocar fim aos diversos litígios envolvendo as partes, lhe propôs a aquisição de suas 207.294 cotas, representativas de 3,79% do capital social do Hotel Alvorada, pelo preço certo e ajustado de R$ 1.750.000,00 (hum milhão, setecentos e cinqüenta mil reais), o que foi concretizado no dia 05 de julho de 2011.

Ocorre que, no dia seguinte a este negócio, o autor ficou sabendo pelos jornais que o Hotel Alvorada havia sido vendido à sociedade empresarial José Celso Gontijo Engenharia S/A, pelo valor de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).

O autor somente teve acesso ao contrato de permuta imobiliária dos demais sócios com a adquirente JC Gontijo, após ingressar com ação de prestação de contas que tramitou perante a 8ª Vara Cível desta Capital.

Neste sentido, tomou conhecimento o autor que a promessa de permuta do imóvel pertencente à empresa Alvorada Hotel Ltda. e JC Gontijo S/A, foi firmada no dia 04 de julho de 2011, sem qualquer anuência do autor. Para tanto, afirma o autor que o primeiro réu se valeu de alteração fraudulenta do contrato social da empresa para simular sua exclusão e viabilizar o negócio com a terceira ré JC Gontijo.

Para “legalizar” a fraude anterior legitimando a promessa de permuta celebrada em data anterior com a sociedade empresarial JCGontijo, o primeiro réu, ocultando a negociação então havida com a adquirente/permutante, agiu com dolo e manteve o autor em constante erro ao propor-lhe a aquisição de suas cotas para que colocassem fim as diversas discussões que se tratavam no âmbito do Poder Judiciário há cerca de 20 (vinte) anos.

Conclui dizendo que o primeiro réu ocultou o negócio que estava em vias de ser ultimado com a sociedade empresarial JC Gontijo com o objetivo de ampliar a sua margem de lucro.

Com a inicial vieram os documentos de fls. 36/236. Guia de custas a fls. 237.

Emenda a inicial a fls. 244/246.
Citados (fls. 249 e 250 versos) os réus, conjuntamente, ofertaram contestação e documentos a fls. 263/435, alegando preliminar de carência de ação e, no mérito, aduzindo que o autor não detém 11,36% do capital social do Hotel Alvorada, mas, tão somente, a participação de 3,79% a qual foi adquirida por preço justo pelo primeiro réu.
Sustenta que a assinatura constante na décima segunda alteração do contrato social é do procurador do autor, a qual foi aposta no instrumento após a aquisição das cotas do mesmo, em que pese o instrumento estar antedatado, razão pela qual não haveria irregularidade, estando, assim, a litigar de má-fé.

Réplica a fls. 496/502. 

A fls. 504 foi proferida decisão irrecorrida determinando o julgamento antecipado do feito.
É o relatório, fundamento e decido.

Os processos merecem julgamento antecipado, eis que a matéria de fato já se encontra respaldada pela prova documental carreada aos autos prescindindo de prova oral em audiência, o que atrai a normatividade do art. 330, inciso I, do CPC. De observar-se que nessas hipóteses o julgamento do feito no estado em que se encontra impõe-se ao magistrado, não comparecendo como mera liberalidade que lhe é conferida por lei. Nesse sentido, precedentes do colendo Superior Tribunal de Justiça. Ademais, é o juiz o destinatário da prova, incumbindo-lhe indeferir a produção de provas que se entremostrem inúteis ou protelatórias, tudo em consonância com o art. 130 do CPC, não sendo o caso de possível alegação futura de cerceamento de defesa.
Inicialmente aprecio as preliminares aduzidas em ambas as ações. A preliminar de ilegitimidade passiva levantada pela corré JC Gontijo Engenharia S/A no bojo da ação cautelar merece acolhida.
Realmente o que está sendo questionado é a alienação da participação societária do autor em favor do primeiro réu. A sociedade JC Gontijo apenas adquiriu o imóvel pertencente a sociedade Hotel Alvorada, e não ultimou o negócio mediante incorporação de cotas daquela sociedade, razão pela qual a decisão a ser proferida nesta ação em nada afetará o negócio jurídico celebrado com a adquirente/permutante.

Ainda que venha a ser reconhecida, em sede de ação própria, eventual direito a participação societária maior do autor em relação aos seus sócios, tal fato não prejudicará o negócio jurídico celebrado com a sociedade empresarial JC Gontijo.

O fato da corré JC Gontijo ser afetada pela liminar deferida na ação cautelar no sentido de ter que depositar o saldo no preço nos autos não implica, necessariamente, sua participação no pólo passivo da ação. 

A pretensão deduzida na ação principal deixou clara a ilegitimidade passiva da JC Gontijo para a ação cautelar, tanto é que a mesma sequer foi arrolada no pólo passivo da ação principal. Ora, se é desnecessária a participação da mesma na ação principal em razão da natureza do litígio instaurado, também o é em relação à ação cautelar preparatória.
À toda evidência, sua exclusão do pólo passivo da ação cautelar não afasta a sua obrigação de cumprir a liminar deferida e da qual foi intimada, a efeito de continuar depositando nos autos o saldo do preço devido em razão do negócio jurídico celebrado com o Hotel Alvorada e seus sócios.

Assim sendo, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva da corré José Celso Gontijo Engenharia S/A, e julgo extinto o feito em relação à mesma nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC, ressalvando-se a necessidade da mesma continuar a cumprir o comando da decisão liminar a que foi intimada.
Afasto, ainda, as preliminares suscitadas pelos demais corréus de carência de ação, porquanto as mesmas são ininteligíveis. Por outro lado, não vislumbro a ausência de nenhuma condição da ação ou pressuposto processual, apta a reconhecer, de ofício, a carência de ação ou inépcia da inicial.
Presentes, portanto, as condições da ação e os pressupostos processuais, estando o feito em ordem e maduro para julgamento, passo à análise do mérito.
A pretensão de anulação do negócio jurídico merece prosperar.
Na verdade o vício de consentimento que macula de anulabilidade o negócio jurídico é o dolo por parte do primeiro réu.

Diferentemente do erro, em que o prejudicado se engana sozinho (erro espontâneo), no dolo aquele é enganado, ou seja, o erro é provocado pelo deceptor.

Evidentemente que o primeiro réu já vinha negociando a venda do imóvel sede do Hotel Alvorada para a JC Gontijo muito antes de propor a aquisição do capital social de que era detentor o autor.

Soubesse o autor que o imóvel seria alienado para a sociedade JC Gontijo, não teria ele, certamente, alienado sua participação societária, o que evidencia que o dolo é essencial e não acidental.

A própria empresa JC Gontijo, em sua contestação, afirma que as tratativas de venda foram sendo desenvolvidas há tempos antes da assinatura da promessa de permuta celebrada aos 04/07/2011, o que, aliás, seria presumido pelos princípios práticos da vida e da experiência daquilo que geralmente acontece, tendo em vista o vulto do negócio - (id quod plerunque acidit).

Evidentemente que o primeiro réu, sabedor das tratativas finais para venda do imóvel sede da sociedade hoteleira, e com o nítido propósito escuso e sórdido de aumentar seus lucros, propôs ao autor a aquisição de sua participação societária, a qual foi paga diretamente pela sociedade JC Gontijo, com recursos que compunham o preço da venda do imóvel.
O réu não produziu nenhuma prova que pudesse enveredar pela ocorrência de transparência e ciência do autor em relação à negociação havida com a sociedade JC Gontijo.

Desnecessário, na hipótese, até mesmo, adentrar no fato da eventual ilicitude de ocorrência de fraude na assinatura da 12ª Alteração do Contrato Social da sociedade Hotel Alvorada Ltda., uma vez que as circunstâncias como as coisas ocorreram, juntamente com a prova documental carreada aos autos, já permite concluir seguramente pela ocorrência de dolo por parte do primeiro réu, fazendo com que o autor incidisse e permanecesse em erro.
Todos os sócios da sociedade empresária Hotel Alvorada tinham ciência e foram diretamente beneficiados com o negócio havido com a JC Gontijo, exceto o autor, que, por desconhecer as tratativas de venda do imóvel, fora convencido sorrateiramente pelo primeiro réu à alienar sua participação societária, às vésperas da ultimação da venda do bem imóvel à JC Gontijo.

Evidentemente que o primeiro réu faltou com os deveres anexos de lealdade, transparência, informação, retidão e correção que compõe a boa-fé objetiva, esta última, compreendendo um modelo de conduta social, verdadeiro standart jurídico ou regra de conduta, caracterizado por uma atuação de acordo com determinados padrões sociais de lisura, retidão e honestidade de maneira a não frustrar a confiança da outra parte.

Se o primeiro réu pagou o preço justo ou não pelas cotas é irrelevante para o deslinde da causa. O vício de consentimento ofende a eticidade do sistema normativo, verdadeiro paradigma do Novo Código Civil, ao lado da sociabilidade e operabilidade.
O autor, certamente, gostaria de ter sido respeitado em sua dignidade humana como componente de uma sociedade empresarial, pautada na afeição societária e lealdade. Certamente a sensação de, literalmente, “ser feito de palhaço” por um dos sócios, é uma das grandes frustrações do ser humano, ainda que a ele tenha sido pago o preço justo, já considerada a venda do bem imóvel da sociedade.
Ressalto que o juiz fica adstrito ao pedido da parte. Nesta ação o pedido é de anulação do negócio jurídico por vício do consentimento e não de perdas e danos em face dos demais sócios ou da sociedade empresária ré, pela falta de conduta proba, pautada na boa-fé objetiva. Verificado, portanto, a existência de vício de consentimento, ao magistrado só resta atender o pedido do autor e anular o negócio jurídico, sob pena de nulidade da sentença extra petita.
Anulado o negócio com efeitos ex nunc, ou seja, não retroativos, o autor recupera sua participação societária e, consequentemente, para restabelecer o status quo ante, a devolução do preço é medida que se impõe, evitando-se o enriquecimento ilícito.
Ocorre que, em eventual liquidação da participação societária do autor recuperada por meio desta ação, seja pela dissolução parcial ou total da sociedade Hotel Alvorada Ltda., em especial em vista da venda do imóvel de propriedade desta à JC Gontijo, o autor, certamente, terá direito a valores superiores ao já recebido, razão pela qual, por medida de justiça e isonomia em relação aos demais sócios, que também já receberam parte do preço, o autor poderá permanecer em poder do numerário já recebido que será, oportunamente, compensado do valor que restar apurado em sede de dissolução e liquidação societária. 

O outro pedido inserto na petição inicial está assim formulado: (fls. 245) – “iii. uma vez decretada a nulidade do INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA das cotas sociais do Autor, sejam os Réus condenados à apuração e ao pagamento, em favor do Autor, dos haveres devidos por ocasião da conclusão do “INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROMESSA DE PERMUTA” firmado entre a 2ª Ré e a empresa JC Gontijo, quantia que, por não ser apurável nesta fase de conhecimento, será objeto da fase de liquidação de sentença.”
Ademais, analisando-se a forma pela qual o autor chegou ao valor atribuído à causa (fls. 249) e o laudo pericial juntado à inicial (fls. 158/161), observa-se que o mesmo leva em consideração a participação societária equivalente a 474.883 cotas, equivalentes a 8,678% do capital social da sociedade Alvorada Hotel Ltda., e não simplesmente a participação de 3,79% objeto do negócio jurídico havido com o primeiro réu.

Ou seja, a discussão sobre a real participação societária do autor na sociedade e a liquidação de suas cotas, por dissolução parcial ou total, é matéria afeta a competência da Vara de Recuperações, Falências e Litígios Empresariais do Distrito Federal. Trata-se de matéria de competência absoluta que não pode ser apreciada por este juízo.

A anulação do negócio jurídico estabelecido com o primeiro réu, como já afirmado, coloca o autor, novamente e necessariamente, na qualidade de sócio da sociedade Alvorada Hotel Ltda, devendo, sua participação societária e o montante de suas cotas, ser objeto de ação própria junto ao juízo competente da Vara de Recuperações, Falências e Litígios Empresariais do Distrito Federal, não detendo este juízo competência material para apreciar o segundo pedido autoral.
Tão logo o autor, ou mesmo quaisquer dos réus, promovam a competente ação de dissolução parcial ou total da sociedade e a liquidação de seus ativos, incluída aí a venda do imóvel à JC Gontijo, na forma dos artigos 1.102 e seguintes do CC, deverão noticiar o fato a este juízo e requerer a transferência do numerário depositado à ordem deste juízo para o juízo onde tramitar a nova ação, viabilizando o arquivamento definitivo da ação cautelar, após seu trânsito em julgado.
Até a solução da liquidação da participação societária do autor na forma acima, necessário se faz manter o bloqueio do saldo devedor depositado pela sociedade JC Gontijo no bojo da ação cautelar.

\PautaDISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE em PARTE os pedidos da ação principal, para anular o INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA das cotas sociais do Autor pelo primeiro réu, restabelecendo-se o status quo ante, declarando-se a incompetência deste juízo para apreciar o pedido constante no item “iii” da emenda de fls. 245, na forma da fundamentação.
Por medida de justiça e isonomia em relação aos demais sócios, que também já receberam parte do preço pela venda do imóvel da sociedade, o autor poderá permanecer em poder do numerário já recebido pela venda de suas cotas ao primeiro réu que será, oportunamente, compensado do valor que restar apurado em sede de dissolução e liquidação societária. 

Julgo, ainda, PROCEDENTE o pedido inserto na ação cautelar, confirmando-se a liminar outrora deferida, para o fim de manter o bloqueio do saldo do preço a ser integralizado pela sociedade empresarial JC Gontijo Engenharia S/A na forma da liminar deferida, até a liquidação societária a ser promovida por quaisquer das partes, ou, ao menos, até a data da determinação da transferência do numerário ao juízo competente da liquidação, quando, então, àquele caberá deliberar sobre a liberação ou não do numerário.

Resolvo o mérito na forma do artigo 269, inciso I, do CPC, em relação ao autor e aos réus Antonio Ferreira Barboza e Alvorada Hotel Ltda.

Julgo, ainda, extinto o feito cautelar em face da corré JC Gontijo Engenharia Ltda., na forma do artigo 267, inciso VI, do CPC.
Em razão da sucumbência mínima do autor, condeno os réus Antonio Ferreira Barboza e Alvorada Hotel Ltda., nas custas, despesas processuais e honorários advocatícios arbitrados na quantia de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), assim já considerados tanto o resultado da ação cautelar quanto da ação principal.

Por outro lado, em decorrência do princípio da causalidade, em razão da sucumbência do autor no bojo da ação cautelar em face da JC Gontijo, condeno-o ao pagamento das custas e despesas processuais que tiver incorrido a corré e nos honorários advocatícios que arbitro em R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
Oficie-se à Junta Comercial do Distrito Federal a efeito de dar publicidade desta decisão evitando-se prejuízos a terceiros.

Oficie-se ao Governo do Distrito Federal e ao Ministério Público local, tendo em vista a divergência de valores apresentada no contrato de fls. 44 e seguintes da ação principal (R$ 50.000.000,00) e aquele constante na matrícula de fls. 201/207 da ação cautelar (R$ 20.500.000,00), a fim de apurar, em tese, eventual prejuízo ao erário público e a ocorrência de eventual crime de sonegação fiscal de ITBI.

Transitada em julgado, ficam advertidas as partes, na pessoa de seus Advogados, para pagamento espontâneo da sucumbência, em 15 (quinze) dias a contar do trânsito em julgado, sob pena da incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, na forma do art. 475-J do Código de Processo Civil. 

Na hipótese de inércia quanto ao cumprimento de sentença, ao arquivo, conforme dispõe o § 5º do referido dispositivo legal.

Publique-se.
Registre-se.
Intimem-se.

Brasília - DF, 29 de maio de 2013.

Manuel Eduardo Pedroso Barros

Juiz de Direito Substituto
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